
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Edital de abertura de Processo Seletivo Público nº 01/2016 

Organização: 
 

 

 

Página 1 de 2 

RERRATIFICAÇÃO Nº 01 
 

A presente RERRATIFICAÇÃO é ora levada a efeito, para retificar parcialmente o Edital de Abertura de 
Processo Seletivo Público Simplificado nº 01/2015. 

O Prefeito do MUNICÍPIO DIVINO, MAURI VENTURA DO CARMO, no uso de suas atribuições legais, 
TORNA PÚBLICO, para conhecimento e esclarecimento dos interessados, que houve alteração nos 
ANEXOS I e IV do Edital de Abertura de Processo Seletivo Público Simplificado nº 01/2016, a seguir: 

 

1. ANEXO I 

Ficam alterados os “Tipos de Provas” do cargo de CUIDADOR SOCIAL, que passa a vigorar nos 
termos a seguir: 

Empregos 
públicos / 

funções públicas 

Vencimento 
(R$) Lotação 

Nº de Vagas1 
Requisitos 

(escolaridade, 
categoria 

profissional e 
outras 

exigências do 
emprego 

público/função 
pública) 

Carga 
Horária 
semanal 

Valor da 
taxa de 

inscrição 
(R$) 

Provas 

Pessoas 
com 

Deficiência 
– PcD 

Concorrência 
Ampla 

Tipos Nº de 
questões 

Pontos 

Horário de 
Realização Por 

questão 
Por 

Prova 

CUIDADOR 
SOCIAL 

1.206,73 Casa Lar 
Cadastro 
Reserva 

02 
Ensino médio 
completo 

40h 60,00 
� Português 
� C.Gerais 
� Específica 

05 
05 
10 

2,0 
4,0 
7,0 

10 
20 
70 

14h 

 

2. ANEXO IV 

Fica alterado o conteúdo programático do cargo de CUIDADOR SOCIAL, que passa a vigorar nos 
termos a seguir: 
 

EMPREGOS PÚBLICOS/FUNÇÕES PÚBLICAS (Ensino médio completo) 

AGENTE ADMINISTRATIVO DO CRAS; AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL DO ESF; CUIDADOR SOCIAL; TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM DO ESF; TÉCNICO DE ENFERMAGEM DO CAPS. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

[...] 

GESTÃO E LEGISLAÇÃO EM SAÚDE PÚBLICA PARA AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL DO ESF, TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM DO ESF E TÉCNICO DE ENFERMAGEM DO CAPS: Organização dos serviços de saúde no Brasil – 
Sistema Único de Saúde: princípios, diretrizes e controle social. Organização da gestão, financiamento e legislação do 
SUS. Saúde complementar. Planejamento e programação local de saúde. Políticas Nacionais na área da saúde: Política 
Nacional de Atenção Básica; Política Nacional de Saúde Ambiental; Política Nacional de Humanização, Política Nacional 
de Promoção da Saúde. Outras políticas nacionais na área da saúde. Epidemiologia e Indicadores de Saúde. Sistemas de 
Informação em Saúde. Vigilância epidemiológica e Doenças de Notificação Compulsória. Situação de saúde, políticas 
públicas e organização de programas e serviços para segmentos populacionais estratégicos. Educação em saúde. 
Sugestão Bibliográfica: Constituição da República Federativa do Brasil. Artigos relacionados à saúde. Brasil. Ministério 
da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Coletânea de Normas para o Controle Social no Sistema Único de Saúde. 
Brasília: Editora do Ministério da Saúde. Brasil. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Legislação Estruturante do 
SUS. Brasília: CONASS. Brasil. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Sistema Único de Saúde. Brasília: CONASS, 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância Epidemiológica. Guia de 
vigilância epidemiológica. Brasília: Ministério da Saúde. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. 

                                                 
1 Nº de Vagas: Pessoas com Deficiência – PcD + Concorrência Ampla. 
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Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde. Brasília: Ministério da Saúde. Brasil. Ministério 
da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política Nacional de Atenção Básica. 
Brasília: Ministério da Saúde. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de 
Humanização. HumanizaSUS: política nacional de humanização: documento base para gestores e trabalhadores do SUS. 
Brasília: Ministério da Saúde. Brasil. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Subsídios para construção da 
Política Nacional de Saúde Ambiental. Brasília: Editora do Ministério da Saúde. Rezende, SC & Heller, L. O saneamento 
no Brasil: políticas e interfaces. Belo Horizonte: Editora UFMG. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à 
Saúde. Departamento de Atenção Básica. Cadernos de Atenção Básica. Cadernos nº 1 a 27. Série A. Normas e Manuais 
Técnicos. Disponíveis em: http://200.214.130.35/dab/caderno_ab.php. BRASIL – Portaria/ GM Nº 399 de 22/02/2006. 
Ministério da Saúde. Pacto pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão. Disponível em http://www.saude.gov.br/dab. 
CECCIM, R.B. Educação permanente em saúde: desafio ambicioso e necessário. Interface, Botucatu - SP, v. 9, n. 16, p. 
161-177, 2005. Brasil. Ministério da Saúde. Gestão Municipal de Saúde: textos básicos. Rio de Janeiro: Brasil. Ministério 
da Saúde. ROUQUAYROL, M.Z. Epidemiologia & Saúde. Rio de Janeiro: MEDSI. MENDES, EV (Org.). A organização da 
Saúde no Nível Local. São Paulo: HUCITEC. STARFIELD, B. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, 
serviços e tecnologia. Brasília: UNESCO, Ministério da Saúde. PINHEIRO, R.; MATTOS, R.A. (Org.). Os sentidos da 
integralidade na atenção e no cuidado à saúde. Rio de Janeiro: UERJ, IMS, ABRASCO. Sistemas de Informação em 
Saúde. Disponível em http://www.saude.gov.br/bvs.  Czeresnia, D. & Freitas, C.M (org.). Promoção da saúde: conceitos, 
reflexões e tendências. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz. Livros editados pelo Ministério da Saúde disponíveis em: 
http://dtr2001.saude.gov.br/editora/produtos/livros/genero/livros.htm Outras publicações que abranjam o conteúdo 
proposto. 

[...] 

ESPECÍFICA PARA CUIDADOR SOCIAL: A Política Nacional de Assistência Social; Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistênciais; Os Direitos da Criança e do Adolescente; Os Direitos da População de Rua; Os Direitos da Pessoa 
Idosa; O Combate à Violência Doméstica Familiar Contra a Mulher; Os Serviços de Acolhimento Social. Sugestão 
Bibliográfica: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Artigos 203 e 204. Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 
1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Lei No 10.741, de 1º de outubro 
2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. Lei Nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. Cria mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Lei Maria da Penha. Decreto Nº 6.135, de 26 de junho de 
2007. Dispõe sobre o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e dá outras providências. Decreto Nº 
7.053, de 23 de dezembro de 2009. Institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê 
Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras providências. Outras publicações que abranjam o 
programa proposto. 

 [...] 

 

Permanecem inalteradas as demais normas e instruções do Edital de Abertura de Concurso Público nº 
01, de 16/09/2016. 

Divino, 11 de outubro de 2016. 

 

 

MAURI VENTURA DO CARMO 
Prefeito do Município de Divino 


